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Revisão 

Maioria sempre 
foi contra 

A revisão constitucional en
tra em contagem regressiva. A 
data limite para encerramento 
dos trabalhos é 31 de maio. Ins
talado em outubro do ano pas
sado, até o último dia 30 de 
abril o Congresso Revisor ha
via obtido quorum para votar 
apenas cinco propostas, depois 
de 21 O dias de atividades. A 
morosidade dos trabalhos, en
tretanto, não surpreende. 

Das 17 .246 propostas enca
minhadas à revisão pelos con
gressistas, e mais 12.614 emen
das, 90% delas defendiam a ma
nutenção do atual texto. 

O Executivo, interessado na 
aprovação do Fundo Social de 
Emergência, mobilizou a ban
cada e obteve quorum, apesar 
da matéria ter sido encaminha
da fora do prazo. 

Para votar outras matérias 
da ordem econômica o governo 
não demonstrou o mesmo inte
resse: a bancada não foi mobi
lizada e o relator, deputado 
Nelson Jobim (PMDB/RS), fi
cou isolado. As propostas de
fendidas pelo movimento de 
mulheres ficaram na fila, aguar
dando a vez. 

Revis/lo continua na pág. 1 
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Revisão Exclusiva 

Jornal ressuscita · a revisão 
O jornal Folha.de São Paulo deu um golpe de mestre em sua edição de 28 

de abril. Em editorial publicado na primeira página a Folha defendeu a 
realização de eleições para uma revisão constitucional exclusiva ainda este 
ano. A proposta, solitária na grande imprensa, encontrou adeptos no 
Congresso e estimulou o debate. Hélio Schwartsman, editorialista do jornal, 
explicou para o Fêmea que 15 dias antes da publicação do editorial a direção 
da Folha e a equipe de editorialistas, em reunião, entenderam que o 
Congresso Revisor "estava morto e não havia cumprido o seu papel, o que 
tornaria o país ingovernável". 

A proposta da Folha, segundo Schwartsman, não foi discutida com a 
Associação Nacional de Jornais (ANJ, que representa os interesses da 
grande imprensa), o que não impede, entretanto, a formação de uma 
campanha massiva a favor da revisão exclusiva. A iniciativa do jornal, de 
acordo com o editorialista, também não foi apresentada aos poderes Executivo 
e Legislativo antes da publicação. "É uma proposta da empresa", afirmou. 

A Folha está apostando no apoio dos partidos contrários ao atual processo 
revisionai. "O PT diz que a revisão não pode ser feita com este Congresso 
porque há muitos corruptos. Então, por que seria contra uma revisão 
convocada exclusivamente para este fim?", indaga o editorialista. 

Direitos Sociais 

Destino: arquivo morto 
Nenhuma das 956 propostas que · jamais serão votadas pelo Congresso 

modificam o capítulo dos Direitos 
Sociais foi apreciada pelos congres
sistas. Com o término do trabalho 
revisionai prorrogadopara31 demaio
a primeira proposta era 15 de março
é certo que não haverá tempo hábil 
para apreciar e votar as emendas com 
o cuidado exigido. 

O encerramento da atual legislatura 
em dezembro e a diplomação dos 
novos parlamentares em janeiro de 
95, lança automaticamente para o ar
quivo morto as propostas e emendas 
revisionais. Algumas delas poderiam 
ser adaptadas e apresentadas sob a 
forma de emenda constitucional. Mas, 
em função da campanha eleitoral, que 
devolve os congressistas as suas ba
ses, não há mais tempo para isto. É 
preciso aguardar a próxima legislatura 
para retomar a luta. 
LIXO - Algumas das propostas que 

Revisor asseguravam, por exemplo, o 
direito à licença gestante para a mãe 
adotiva; direito à licença maternidade 
de 120 dias para as trabalhadoras au
tônomas, paga pela Previdência 
Social, e licença paternidade de 15 
dias prorrogáveis por mais 15 em 
caso de complicação pós-parto da es
posa ou companheira. 

Vinte e um volumes com as 17 .246 
propostas e 12.614 emendas à revisão 
constitucional foram publicados pela 
Gráfica do Senado. A coleção, com 
um metro de altura e mais de 1 O 
quilos, está guardada na Secretaria do 
Congresso Revisor, na ex-barbearia 
do Anexo 1 do Senado Federal e no 
porão do Congresso, ao lado da casa
de-máquinas. Quando encerrarem os 
trabalhos, em 31 de maio, tudo irá 
para o lixo. É o destino da revisão. 
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Propostas votadas 

Emenda pior 
do que o 
soneto? 

A memória do Congresso Revisor 
registra que depois de oito meses de 
discussões, no dia 15 de março, foi 
votada a primeira matéria do processo: 
a manutenção do voto obrigatório para 
o eleitor, tal qual está escrito no texto 
em vigor. Por 236 votos os 
congressistas rejeitaram o parecer do 
relator Nelson Jobim (PMDB/RS) a 
favor do voto facultativo. Pesou no 
resultado a opinião do senador 
Josaphat Marinho (PFL/BA) de que 
"a democracia não pode ser orientada 
pelos omissos". 

No outro dia, 16, o Congresso Re
visor rejeitou proposta que reduzia o 
quórum de deliberação em plenário, 
mantendo o atual número de votantes; 
293. A emenda rejeitada previa a 
deliberação por maioria de votos dos 
presentes, desde que não fosse infe
rior a 1/4 dacomposiçãototaldecada 
casa legislativa e de suas comissões. 

Em 22 de março os congressitas 
votaram contra emenda do deputado 
Amaral Netto (PPR/RJ) determinado 
a realização de plebiscito para decidir 
sobre a instituição da pena de morte 
no Brasil. A proposta foi rejeitada por 
212 votos. A favor, votaram 173 
congressistas. 

A última matéria apreciada pelo 
Congresso Revisor, em 23 de março, 
foi a punição ao parlamentar que trocar 
de partido político. A emenda rejeitada 
previa a perda de mandato do deputado 
ou senador que se desfiliasse 
voluntariamente do partido pelo qual 
se elegeu. 

Ao encerrar o mês de abril, o 
Congresso Revisor completou 3 8 dias 
sem apreciar as milhares de propostas 
e emendas apresentadas pelos 
parlamentares e pelos eleitores, como 
a de número 13761, que-modifica o 
capítulo da Seguridade Social. 
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Aborto 

Dilema do PI' 
A descriminalização do aborto foi 

uma das propostas mais polêmicas do 
programa preliminar de governo do 
PT. Discutida durante o 9° Encontro 
Nacional, em Brasília, a proposta ori
ginal foi substitui da. O texto aprova
do pelo plenario por aclamação afir
ma que o aborto é um problema de 
saúde pública e que o Estado deve 
oferecer a infra-estrutura necessária 
para atender os casos previstos em lei. 

Pesquisa realizada pelo Instituto 
Soma de Opinião e Mercado, durante 
o 9° Encontro, revelou que 71 % dos 
406 delegados petistas entendem que 
o aborto não deve ser criminalizado. 
Mesmo assim, a proposta de 
descriminalização não foi incluída no 
programa de governo de Lula. Traba
lho realizado pelo CFEMEA, no final 
de 93, mostrou que 67,5% dos depu
tados federais e senadores entrevista
dos defendem a descriminalização do 
aborto, mas apenas 44% são favorá
veis à legalização. 

Outra proposta polêmica, o reco
nhecimento da união estável entre 
pessoas do mesmo sexo, também pre
vista no programa preliminar do PT, 
não chegou a ser discutida pelos dele
gados do 9º Encontro. O trabalho do 
CFEMEA indicou que 41,9% dos 
deputados federais e senadores entre
vistados são contrários à união está
vel entre pessoas do mesmo sexo. 

Cairo 

Debate na Câmara 

O Ministro das Relações Exterio
res Celso Amorim vai explicar como 
será a participação do Brasil na Con
ferência Internacional sobre Popula
ção e Desenvolvimento, marcada para 
setembro no Cairo. O depoimento, 
ainda sem data, será em audiência 
pública solicitada pelo presidente da 
Comissão de Minorias deputado Zaire 
Rezende (PMDB/MG). Diversas 
ONGs participarão do encontro. 
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Grupos que integram a 
REDEREVI: 

Acre: Rede Acreana de Mulheres e Homens. Alagoas: Conselho da Mulher 
Executiva de A lagoas - CMEX/ AL. Amapá: Instituto de Mulheres do Amapá
IMA. Bahia: Conselho Municipal da Mulher de Salvador, Grupo de Mulheres do 
Horto-Calafate, Movimento de Organização Comunitária, Núcleo de Estudos 
Interdisciplinares sobre a Mulher-NEIM. Ceará: Centro de Estudos do Trabalho 
e de Assessoria ao Trabalhador-CETRA, Conselho Cearense dos Direitos da 
Mulher, MMTR/NE - Movimento da Mulher Trabalhadora Rural do Nordeste. 
Distrito Federal: Centro Feminista de Estudos e Assessoria-CFEMEA. Espírito 
Santo: Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Mulheres e Relações de 
Gênero(UFES).Goiás: Centro de ValorizaçãodaMulher-CEVAM, Grupo Transas 
do Corpo, Oficina Mulher, Núcleo de Saúde da Mulher. Maranhão: Centru -
Centro de Educação e Cultura do Trabalhador Rural, Fase Amazônia - Inserção 
São Luis, Grupo de Mulheres da Ilha, Sindicato dos Bancários, Sociedade 
Maranhense dos Direitos Humanos. Mato Grosso do Sul: Movimento Popular de 
Mulheres. Minas Gerais: Centro de Cultura Afro Brasileira Chico Rei, Centro de 
Educação e Saúde da Mulher-MUSA, Grupo Nós e Nossos Filhos, Movimento das 
Donas de Casa de Minas Gerais. Pará: Conselho Municipal de Belém. Paraíba: 
Centro da Mulher 8 de Março, Comissão Estadual da Mulher Trabalhadora-CUT/ 
Pb, Coletivo Feminista-CUNHÃ. Paraná: Comissão Estadual de Mulheres 
Trabalhadoras Rurais do Estado do Paraná - FETAEP, Conselho Estadual da 
Condição Feminina do Paraná, Movimento Popular de Mulheres do Paraná, 
Movimento Popular de Mulheres de São Matheus do Sul, Núcleo Sindical dos 
Assistentes Sociais. Pernambuco: Centro Nordestino de Medicina Popular, 
Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre a Mulher/UFRPE, Sindicato das Trabalhadoras 
Domésticas, SOS CORPO-Gênero e Cidadania, Viva Mulher. Rio Grande do 
Norte: Grupo Autonomo de Mulheres, Organização de Mulheres da Coord. 
Autônoma de Trabalhadores-OM/CAT, Núcleo Nísia Floresta /NEPAM-UFRN. 
Rio Grande do Sul: Comissão Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais da 
CONTAG de Catuipe, Conselho Estadual dos Direitos da Mulher, Grupo 
Organizado de Apoio à Mulher Bento Gonçalvense e Themis - Núcleo de 
Assessoria e Estudos Jurídicos de Gênero. Rio de Janeiro: Centro de Apoio à 
Mulher de Macaé, Centro de Projetos da Mulher-CEMINA, Cidadania, Estudo, 
Pesquisa, Informação e Ação - CEPIA, Conselho Estadual dos Direitos da Mulher 
- CEDIM, Departamento Feminino da UNSP, Grupo de Comunicação Alternativa 
Folha de Eva-FEMPRESS, Grupo Feminista Rabo de Saia, Núcleo de Estudos 
da Mulher-NEM/PUC, Rede de Defesa da Espécie Humana-REDEH. Santa 
Catarina: Casa da Mulher Catarina, Centro dos Direitos Humanos de Joinville. 
São Paulo: Centro de Assessoria e Autogestão Popular-CAAP, Centro de 
Educação e Assessoria Popular-CEDAP, Centro Informação Mulher-CIM, 
CLADEM/Brasil, Coletivo Feminista Sexualidade e Saúde, Comissão de Cidadania 
e Reprodução, Conselho Estadual da Condição Feminina de São Paulo-CECF, 
Conselho Nacional de Trabalhadores Domésticos, FORUM dos Conselhos, 
GELEDÉS-Instituto da Mulher Negra, Núcleo de Estudos da Mulher e Relações 
Sociais de Gênero-NEMGE/USP, Pró-Mulher, Rede Mulher, Secretaria Nacional 
da Mulher, Criança e Adolescente da Força Sindical. 

XPEDIENTE 
CFEMEA- CENTRO FEMINISTA DE ESTUDOS 

1 E ASsESSORIA 
SCN, Ed. Ven4ncio 3000, sala 602 - Brasília. DF 
Telefone: (061) 225-1664 
Fax: (061) 225-2336 
Projeto- DIREITOS DA MULHER NA LEI E NA 
VIDA 
Equipe responsável: 

1 Marlene Libardoni, Gilda Cabral, Guacira ~ de . 
i Oliveira, láris Ramalho Cortês e Malô Ligodd. 

Conselho Consultivo: 
Parlamentares: Deputada Benedita da Silvà, Jàndira 
Feghálli; Luci Choiniicki, Maria LuiU Fontencle, 
Marilu Guünar.es, Rita Carnata. Sandra Starling e 
Socorro Gomes. Deputados José Genolno e Nelson 
Jobim. Senadora Marluce Pinto e Senador JoSé Paulo 
Bisol . 
Feministas: Dóris Louisc de Castro Neves, Florisa 
Veruççi, Gilse Concenza, Heleieth Saffioti, Lldice da 

, ~ata,Marah Régià, Maria BereniceGodinho Dclg~ 
MariaBethâniadeMeloÁvila,MariaTerezaAugusti, j 
Rosiska Darcy de Oliveira, . Sílvia Pimentel, Sueli 
Carneiro e Zulaiê Cobra Ribeiro. 
Comitl de Especialistas: 
Ana Maria Costa, Dóris Louise de · Castro Neves, 
Eleonora Menecucci de Oliveira, Elizabeth Garcez, 
Florisa Verucci, lsabél Grein, Leilah Borges da Costa. 
Mircia Càmargo, Maria do Carmo Menezes, Maria 
do Socorro Jô Mo1:8C$, PaoJ, Capelin Giuliane, Sarah 
Sórrentirio , Sllvia Pimentel, Sônia Corrêa e Sueli 
Carneiro. · 
Uustraçlo: Oscar 

. Conldho Editorial: QIÍaciraCésarde Oliveira. Malõ 
Ligocki e Marlcne Libardoni. , 
Jornal~:MirciaTurcato . Reg.4553/15/91RS 1 
Composiçlo e Arte Final: Luis Gustavo Pedroza 
lmprade: Correio Brazilicnse l 
Apoio: FUNDAÇÃO FORD e FUNDAÇÃO MAC j 
ARTHUR , 
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Pequim 

Conferência Mundial 
da Mulher/95 

O movimento de mulheres está 
discutindo vários temas que serão 
levados à 4ª Conferência Mundial 
das Nações Unidas sobre a Mulher, 
em Pequim, China, no próximo ano. 
O tema central da Conferência é 
"Ação para a Igualdade, Desenvol
vimento e Paz". Em sintonia com 
esta proposta, o movimento organi
zou um primeiro encontro no Rio de 
Janeiro, no início do ano, e fará 
outro naquele mesmo Estado nos 
próximos dias 21 e 22, paralelo à 
reunião preparada pelo Itamaraty, 
que acontece nos dias 19 e 20. 

Os encontros patrocinados pelo 
governo brasileiro continuam 
agendados (ver quadro). O último 
deles reuniu cerca de 150 mulheres 
em Salvador, dias 19 e 20 de abril, 
e foi realizado pelo NEIM. Os traba
lhos apresentados para análise fo
ram A mulher perante o 
ordenamento jurídico nacional: a 
legislação penal; A participação 

, política da mulher no Brasil; Em 
busca do tempo perdido: mulher e 
políticas públicas no Brasil; e Es
tratégias e perspectivas para a pró
xima década. 

Índia 

'' '' '' '' '' '' '' '' '' '' AGENDA PARA 
PEQUIM 

12 e 13 de maio, em Belém: 
Seminário Prostituição e Tráfi
co de Mulheres, promoção do 
Fórum Nacional de Presidentas 
de Conselhos da Condição e Di
reitos da Mulher. 
19 e 20 de maio, no Rio de 

Janeiro: Políticas Econômicas, 
Pobreza e Trabalho, promoção 
do I tamaraty. 
21 e 22 de maio, no Rio de 

Janeiro: Ampla discussão 
convocada pela "articulação na
cional das organizações de mu
lheres". 
30 e 31 de maio, em São Paulo: 

Violência contra a Mulher, pro
moção do Itamaraty. 

13, 14e15 de junho, em Porto 
Alegre: Educação Cultura e Saú
de, promoção do Itamaraty. 
Final de julho, ainda sem data 

marcada, último encontro em 
, Brasília, promoção do Itamaraty. 

Seminário exige direitos 
Mulheres indígenas de todo o _País discu~iram de 1 O a 151~e. ª?~l, ?ºRio 

de Janeiro, "Direitos Reprodutivos e Saude da Mulher , m1ciat1va do 
GRUMIN. Entre outras reivindicações, o documento elaborado ao final do 
encontro pede a valorização da cultura indí,gena, do ~~pel da mul~er na 
comunidade, interação entre os agentes de saude e os paJes, demarcaçao das 
terras indígenas e total apoio às parteiras. 
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Inscrição para 
Pequim 

As ONGs que desejam p 
do encontro das 

seguinte e~€::{~tu 
Co · ã egional para a 

' a 'na- ECLAC 
grama Mulher e 

envolvimento 
Edifício Naciones Unidas 
Casila 1 79- D 
Santiago- Chile 
Fone (00562) 208.0252 
Fax(00562) 208.5051e208.5061 

Literatura 

O espaço da 
mulher 

Resultado de ampla pesquisa 
coordenada pelo CFEMEA, o livro 
Direitos da Mulher- O Que Pen
sam os Parlamentares é excelente 
instrumento para você definir seu 
voto em outubro. O livro, que é um 
verdadeiro documento, expõe em 
687 páginas o pensamento de 243 
parlamentares -entrevistados por 
mais de uma hora- sobre o universo 
das propostas e reivindicações do 
movimento de mulheres. 

Cada um dos parlamentares opi
nou sobre mais de 20 temas, como o 
direito de estabilidade no emprego 
para a gestante, licença maternida
de, licença paternidade, legalização 
do aborto até a 12ª semana 
gestacional, estupro e assédio sexu
al no trabalho. Alguns votaram sim, 
junto com o movimento de mulhe
res outros disseram não. Saiba quem 

' são eles. 
Adquira seu exemplar enviand.o 

cheque nominal no valor equivalen
te de US$ 15,00 (comercial) ao 
CFEMEA- Centro Feminista de 
Estudos e Assessoria, SCN Quadra 
06, Bloco A, Edifício Venâncio 
3.000, Sala 602, CEP 70718-900, 
Brasília/DF; ou pelo fone (061) 
225.1664 e fax (061) 225.2336. 



Informativo Rede Revi 

DIA INTERNACIONAL DA MULHER 
Rede Revi - Rede do Movimento de Mulheres para a Revisão 
CFEMEA - Centro Feminista de Estudos e Assessoria 

EDIÇÃO ESPECIAL 

REVISÃO: 
NENHUM 

DIREITO A 
MENOS 

Este Dia Internacional da Mu
lher, comemorado num ano de elei
ções gerais e durante a realiz.ação da 
Revisão Constitucional, chama as 
mulheres à reflexão sobre o espaço 
político conferido à nossa luta pela 
eliminação de todas as formas de dis
criminação, pela garantia de direitos 
iguais para mulheres e homens e pelo 
respeito às diferenças. 

Organiz.ações de mulheres de 
todo o país estão articuladas na Rede 
Nacional do Movimento de Mulheres 
para a Revisão, a REDE REVI e exi
gem: NENHUM DIREITO A ME
NOS. 

Neste 8 de março, a REDE 
REVI alerta sobre a importância de 
estarmos atentas, porque quase 1000 
propostas r~visora5 afetam os nossos 
direitos. Nada escapou à mira do Con
gresso Revisor. 

Passados 5 anos de promulga
ção da Carta Magna, deputados e 
senadores não regulamentaram prati
camente nenhum dispositivo consti
tucional que trate dos direitos da mu
lher. Queremos mais do que a simpa
tia dos parlamentares às nossas pro
postas. Queremos sim, a Constituição 
regulamentada para que os direitos ali 
inscritos possam ser efetivamente usu
fruídos pelas mulheres brasileiras. 
Queremos prioridade política e com
promisso com as nossas reivindica
ções, tanto daqueles que estão no exer
cício de seus mandatos ou cargos pú
blicos, quanto, desde já, daqueles que 
estão se candidatando. 

BRASILIA-DF 08 DE MARÇO DE 1994 

Reforma da Constituição ameaça 
aposentadoria das mulheres 

Obrigadas a arcar sozinhas com a duplajornada, as mulheres querem manter a 
aposentadoria diferenciada para preservar um mínimo de isonomia. 

Um total de 23 propostas revi
soras pretendem acabar com a dife
rença de 5 anos entre a aposentadoria 
de homens e mulheres por tempo de 
serviço e por idade, prevista na Cons
tituição. Esta diferenciação, que tem 
por objetivo compensar miniman1en
te à mulher pela dupla jornada de 
trabalho está sendo eliminada pelas 
propostas revisoras apresentadas pe
los parlamentares: do Pará: Almir 
Gabriel (PSDB); do Amazonas: Euler 
Ribeiro (PMDB); de Pernambuco: 
Nilson Gibson e Maurílio Ferreira 
Lima, ambos do PMDB;do Piauí: José 
Luiz Maia (PPR) ; da Bahia: Clóvis 
Assis e Valdir Arer (PSDB) e Luiz 
Eduardo (PFL); de Goiás: Vilmar 
Rocha (PFL) e Mauro Miranda 
(PMDB); de Brasília: Jofran Frejat 
(PFL); do Mato Grosso: Ricardo 
Correa (PL ); do Espírito Santo: Rose 
de Freitas (PSDB) e Rita Camata 
(PMDB); de Minas Gerais: Arman
do Costa (PMDB) e Irani Barbosà 
(PPR); de São Paulo: João Melão 
Neto (PL), José Anibal (PSDB) e 
Liberato Caboclo(PDT); do Paraná: 
Reinhold Stephanes (PFL ), Wilson 
Moreira (PSDB) e Luiz Alberto 
(PDT); e do Rio Grande do Sul: Luiz 

Roberto Ponte (PMDB). 
A Rede Revi apresentou duas 

emendas às propostas revisoras de au
toria dos Deputados Euler Ribeiro e 
Rita Camata, através do Deputado 
Augusto Carvalho (PPS-DF) manten
do "a diferença de idade de cinco anos 
a menor para a segurada do sexo femi
nino em relação ao segurado do sexo 
masculino". 

Outras duas propostas revisoras 
têm por objetivo eliminar a diferença 
de cinco anos entre a aposentadoria 
por tempo de trabalho de homens e 
mulheres, hoje fixada em 35 e 30 anos 
respectivamente. Seu autores são os 
deputados Sérgio Gaudenzi (PSDB
BA), e Ronan Tito (PMDB-MG). 

Vários parlamentares apresen
taram propostas revisoras no sentido 
de remeter à lei ordinária todas as 
condições e requisitos para o funcio
namento de planos de aposentadoria e 
pensões, eliminando, deste modo, as 
garantias constitucionais vigentes so
bre a matéria. As seis propostas que 
têm este objetivo são de autona dos 
deputados Roberto Campos (PPR-RJ), 
João Fagundes (PMDB-PR), José Jor
ge (PFL-PE) e Aécio Neves (PSDB
MG). 
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SAÚDE DA MULHER 

Conservadores querem que a 
Constituição proíba o aborto 

De costas para o direito da mulher de decidir sobre o seu 
próprio corpo e de olhos vendados para o dramático pro
blema de saúde pública que o aborto ilegal promove, con-

servadores querem incluir proibição na Constituição. 

O movimento de mulheres está 
atento à questão do aborto na Revisão 
Constitucional. Com umaemendaque 
defende o direito à vida desde a con
cepção, setores conservadores preten
dem vetar, em qualquer hipótese, o 
aborto, inclusive aqueles permitidos 
em lei, como em caso de gravidez 
resultante de estupro e risco de vida da 
gestante. 

Pesquisa de opinião realizada 
pelo DATAFOLHA revelou que a 
grande maioria dos parlamentares não 
pretende incluir a questão do aborto 
na Constituição. Os números obtidos 
pela pesquisa do CFEMEA indicam 
que 67 ,5% dos congressistas são con
trários à criminalização da mulher que 
recorre ao aborto. Entretanto, este é 
um tema tabu entre os políticos e, 
tratando-se de Congresso Nacional, a 
pressão política é um instrumento 
poderoso. 

EXPEDIENTE 

Os autores das propostas que 
visam incluir o direito à vida desde a 
concepção são o Senador Marco 
Maciel (PFL-PE) e os deputados 
Osmânio Pereira(PSDB-MG), Sandra 
Cavalcanti (PPR-RJ) e Costa Ferreira 
(PP-MA). 

O Deputado Fausto Rocha (PL
SP) proíbe o aborto, salvo nos casos 
em que o Poder Judiciário julgar con
veniente para preservar a saúde, a 
moral e os bons costumes. 

Já a proposta do Deputado Luiz 
Moreira (PTB-BA) pretende assegu
rar a realização do aborto até a 24° 
semana exclusivamente nos casos de 
graves anomalias fetais, e trata como 
crime qualquer procedimento que fuja 
a esta regra. Assim, o aborto nos casos 
de estupro e risco de vida da mãe 
seriam proibidos, o que representa um 
grave retrocesso na legislação atual • 
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Direitos reprodutivos 
em foco 

Foram apresentadas 8 propostas 
revisoras sobre o planejamento familiar. 
Há propost.as que ampliam este direito, 
assegurando recursos médicos, especifi
cando como deve se dar o atendimento 
nos postos de saúde e pela assistência 
social para o livre exercício do planeja
mento familiar, como as apresentadas 
pelos Deputados Sérgio Arouca (PPS
RJ) e Célia Mendes (PPR-AC), além do 
Senador Élcio Alvares (PFL-ES). 

Outras, retrocedem, acrescentan
do que a laqueadura e a vasectomia 
devem ser oferecidas àqueles que não 
disponham de recursos e desejem o con
trole de natalidade, como a do Deputado 
Jair Bolsonaro (PDC-RJ). A da Deputa
da Etevalda Menezes (PTB-ES) propõe 
suprimir a proibição de que instituições 
oficias ou privadas atuem de formacoer
citiva no planejamento familiar. E a do 
Deputado Raul Belém (PP-MG) estabe
lece a promoção gratuita, pelo Estado, de 
controle de natalidade para casais com 2 
filhos. 

Há até quem suprima todo o pará
grafo 7', como o Deputado Israel Pinhei
ro (PIB-MO). O Deputado Wilson Cam
pos(smi partido-PE)propôsacriaçãode 
um Conselho de Planejamento Familiar, 
ligado à Presidência da República, para 
tratar da política demográfica do País. 

Seguindo o estabelecido no En
contro Nacional "A mulher e a garan
tia dos seus direitos constitucionais", -
nenhum direito a menos e se possível 
alguns direitos a mais, a Rede Revi 
elaborou várias emendas para ampliar 
nossos direitos reprodutivos e para su
primir as propostas revisoras que os res
tringem. 

ASenadoraEvaBlay(PSDB-SP) 
apresentou diversas emendas colocando 
o planejamento familiar como decisão 
das pessoas, e não apenas do casal. 

Na pesquisa de opinião sobre os 
direitos da mulher, realizada pelo 
CFEMEAno Congresso Nacional, 90% 
dos parlamentares posicionaram-se fa
voravelmente a ação do SUS no planeja
mento familiar, mas apenas 69,5% con
sideram que o Sistema Único de Saúde 
deve exercer uma ação tanto educativa e 
informativa quanto oferecer meios téc
nicos e métodos contraceptivos e 
conceptivos. 



DIREITOS DA TRABALHADORA 

Propostas revisoras 
reduzem a licença 

maternidade 

Há 9 propostas revisoras sobre a · 
licença gestante de 120 dias, das quais . 
seis reduzem o prazo. Sem dúvida, 
merece a atenção do movimento de 
mulheres o lobby dos empresários que 
atua no Congresso Revisor no sentido 
de reduzir a licença gestante. 

O Deputado Domigos Juvenil 
(PMDB-P A) é autor da proposta que 
reduz para 45 dias a licença gestante. 
Outros propõem 60 dias, como os 
Deputados Jair Bolsonaro (PPR-RJ) e 
Paulo Lima (PFL-SP). Já os deputa
dos Nilson Gibson (PMDB-PE), Luiz 
Soyer (PMDB-GO) e João Melão (PL
SP) propõem 90 dias. 

Segundo a pesquisa de opinião 
realizada pelo CFEMEA, cerca de 80 
por cento dos congressistas são favo
ráveis à manutenção do prazo de 120 
dias para a licença, mas apenas 65,4% 
acham que este direito deve permane
cer na Constituição. 

Deputada propõe estender 120 
dias à mãe adotiva 

Já a Deputada Lúcia Braga 
(PDT-PB) propôs garantir a licença
gestante de 120 dias nos casos de 
adoção de criança até 4 meses. Foi 
elaborada emenda a esta proposta con
firmando o beneficio à mãe adotiva, 
mas dispondo que a lei ordinári~ regu- · 
lamentará o período da licença, con
forme a faixa etária da criança adota
da, beneficiando, assim, crianças mai
ores mesmo que com licenças meno
res. 

-LICENÇAS EM RISCO 

Congressistas querem acabar com 
licença paternidade 

Filho não é só da mãe. Ao pai, à família, à sociedade e ao Estado 
cabe dividir a responsabilidade pelas crianças. A licença paternida
de, garantida pela nossa Lei maior é um instrumento para comparti

lhar esta responsábilidade. 

A licença paternidade corre sé
rios riscos na revisão. Imbuídos da 
mentalidade dominante que conside
ra dispensável a participação paterna 
nos cuidados, tarefas e prazeres dos 
primeiros dias de vida de uma crian
ça, os parlamentares são sen~íveis ao 
poderoso lobby dos empresários que 
pretende eliminar este direito da 
Constituição. 

Na pesquisa de opinião, reali
zada pelo CFEMEA, 20,6% dos con
gressistas eram contrários à licença 
paternidade e 1 O% queriam reduzir o 
seu período, contra 5% que pretendi
am ampliá-lo 

A licença paternidade recebeu 
12 propostas revisoras. Duas delas 
ampliando o prazo: a do deputado 
Augusto Carvalho fixa em 15 dias e 
é a mais inovadora, estabelecendo a 
possibilidade de prorrogação por 
igual período em caso de complica-

ções pós-parto da esposa ou compa
nheira. A outra proposta é do Deputa
do Ricardo Moraes (PSB-AM), que 
fixa em 8 dias. Duas propostas, de 
autoria dos Deputados Sérgio Arouca 
(PPS-RJ) e Jair Bolsonaro (PPR-RJ) 
reafirmam, na Constituição, o prazo de 
cinco dias, estabelecido nas Disposi
ções Transitórias. 

Por outro lado, 7 propostas eli
minam a licença paternidade. Seus 
autores são os deputados João Melão 
(PL-SP), Adroaldo Streck (PSDB-RS), 
Luiz Carlos Hauly (PP-PR); Jarvis 
Gaidzinski (PPR-SC), Domingos Ju
venil (PMDB-PA), Wilson Moreira 
(PSDB-PR) e lbrahim Abi-Ackel 
(PPR-MG). Uma outra proposta, de 
autoria do Deputado Paulo Lima(PFL
SP), não fica muito atrás: reduz para 
um dia. Todas as oito propostas acima 
receberam emendas supressivas. 

, 
APROVADO SALARIO 

MATERNIDADE DAS RURAIS 
Veio do Plenário da Câmara dos Deputados uma boa notícia 

para o movimento de mulheres comemorar neste 8 de março: foi 
aprovado o projeto de lei que assegura às trabalhadoras rurais em 
regime de economia familiar o beneficio do salário-maternidade 
e regulamenta a licença gestante para todas as trabalhadoras. 

Este foi o primeiro projeto de lei sobre nossos direitos 
específicos aprovado desde a Constituição de 1988. 

O movimento de trabalhadoras rurais, que persistentemente 
acompanhou a tramitação do projeto pela Câmara e pelo Senado 
Federal comemorou junto com a Deputada Luci Choinacki (PT
SC)- primeira e única mulher camponesa no Congresso Nacional 
- a vitória obtida. As Deputadas Rita Camata (PMDB-ES) e Luci 
Choinacki são autoras dos projetos. 

Agora é aguardar a promulgação da lei pelo Presidente da 
República. 
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Mercado de trabalho da mulher 
na mira da Revisão 

A Constituição de 1988 assegu
ra proteção ao mercado de trabalho da 
mulher mediante incentivos específi
cos. Num reconhecimento às condi
ções desiguais enfrentadas pelas mu
lheres tanto no acesso ao emprego, 
quanto na permanência e ascenção 
dentro do mercado de trabalho, os 
constituintes aprovaram este disposi
tivo que abre o caminho para ações 
afirmativas que visem eliminar estas 
desigualdades históricas. Entretanto, 
a maior parte dos parlamentares revi
sores, segundo a pesquisa realizada 
pelo CFEMEA, acredita que este di
reito não deveria estar na Constitui
ção, mas sim na lei ordinária. Mais de 
20% dos parlamentares declararam 
não ter opinião formada sobre esta 
questão e aproximadamente 15% ma-

nifestaram-se contra a existência des
te tipo de incentivo. 

Três propostas revisoras inci
dem sobre este dispositivo. O deputa
do Adroaldo Streck(PSDB-RS) pro
põe a eliminação deste direito que 
sequer foi regulamentado. O Deputa
do Luiz Carlos Hauly (PP-PR) inclui 
o mercado de trabalho dos menores, o 
que, consideramos, deve receber tra
tamento diferenciado daquele dispen
sado à mulher, já que são problemas 
bastante diversos. 

Finalmente, o Deputado João 
Mendes (PTB-RJ) propõe a reserva de 
1 /3 dos postos de trabalho para as 
mulheres e garante contratação 
prioritária e apresenta proposta seme
lhante para a contratação de servido
res públicos. 

De olho no direito das domésticas 
São 15 as propostas revisoras 

que tratam dos direitos das emprega
das domésticas, das quais 9 ampliam e 
6 restringem os direitos da categoria. 
A pesquisa de opiniã9 realizada pelo 
CFEMEA revelou que grande parte 
dos deputados resiste a inclusão de 
novos direitos para as trabalhadoras 
domésticas. Se há uma resistência dos 
congressistas à ampliação deste direi
to, verifica-se também que pratica
mente a totalidade dos parlamentares 
pretende manter todos os direitos já 
adquiridos. 

Par~ estender aos domésticos os 
direitos já assegurados aos demais tra
balhadores há as propostas do Sena
dor Cid Sabóia de Carvalho (PMDB
CE), e do Deputado Ayrton Sandoval 
(PMDB-SP) que acrescentam o 
FGTS; da Deputada Rita Camata 
(PMDB-ES), que assegura a proteção 
do salário; dos Deputados: Mendes 
Botelho (PTB-SP) que acrescenta os 
incisos FGTS, piso salarial, 11º salá
rio, proteção do salário, salário-famí
lia, jornada de 8 horas, e hora extra; 
Roberto Freire (PPS-PE), que acres
centa o direito à jornada de 8 horas; 
Adylson Motta (PPR-RS), que acres
centa a licença-gestante; e Sérgio 
Arouca (PPS-RJ), que determinam 
igualdade de direitos entre os traba-

lhadores urbanos, rurais, avulsos e 
domésticos e do Senador Pedro 
Teixeira (PP/DF), que acrescenta o 
prazo para reclamações trabalhistas. 
O Deputado João Paulo (PT-MG) es
tende os direitos dos trabalhadores 
domésticos aos diaristas. 

As propostas que restringem os 
direitos da categoria são do Deputado 
Rubem Bento (PFL-RR),que retira os 
empregados domésticos da Constitui
ção; dos Deputados Maurílio Ferreira 
Lima (PMDB-PE) e Ricardo Moraes 
(PSB-AM), que suprimem sua 
integração à previdência social; da 
liderança do PDT que suprime os 
incisos I, XI, XIV e XVII e a integração 
da categoria à previdência social; e, 
por último, a proposta do Deputado 
Jair Bolsonaro (PPR-RJ), que deter
mina que os direitos da categoria se
jam pactuados entre empregado e em
pregador. 

A Senadora Marluce Pinto 
(PTB-RR) apresentou proposta per
mitindo abater do Imposto de Renda 
os gastos com o empregado domésti-
co. 

A Rede Revi apresentou, atra
vés de alguns parlamentares, emendas 
a quatro destas propostas ampliando 
os direitos assegurados à categoria 
dos trabalhadores domésticos. 

ORIENTAÇÃO SEXUAL 

Plenário rejeita 
destaque para 

orientação sexual 

Enfrentando muitos preconcei
tos foi votado e rejeitado pelo Plená
rio do Congresso Revisor o pedido de 
destaque do Deputado Fábio Feldmann 
(PSDB-RJ) para discussão das pro
postas revisoras que asseguravam a 
não discriminação por motivo de ori
entação sexual . 

A questão deverá retornar a pau
ta quando forem apreciadas as altera
ções nos direitos dos trabalhadores. 
Duas propostas, dos deputados Fábio 
Feldmann(PSDB-SP) e Roberto Freire 
(PPS-PE) incluem a orientação sexual 
como mais um aspecto que não pode 
resultar em tratamento desigual no 
âmbito do mercado de trabalho. 

DIREITOS CIVIS 

Pensão alimentícia 

Uma proposta revisora supri
mindo a obrigatoriedade da pensão 
alimentícia, foi apresentada, pelo De
putado Odelmo Leão (PP-MG). A ela 
apresentou-se emenda supressiva. 

Violência doméstica 

Duas propostas revisoras foram 
apresentadas pelos Deputados Israel 
Pinheiro (PTB-MG) e Aécio Borba 
(PPR-CE) que suprimem a garantia de 
que o Estado criará mecanismos para 
coibir a violência doméstica. 

Duas emendas foram encami-: 
nhadas pelo movimento de mulheres 
para suprimir estas propostas. 

Adoção 

O Senador José Richa (PSDB
PR) apresentou proposta revisora es
tabelece!ldo restrições patrimoniais ao 
direito súcessório dos filhos adotivos, 
que hoje têm constitucionalmente ga
rantidos os mesmos direitos e qualifi
cações dos filhos naturais. 

O movimento de mulheres apre
sentou emenda supressiva a 'esta pro
posta. 
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